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Concurso Público para provimento de vagas para o cargo de Auditor Tributário Municipal 
Edital nº 08/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, torna público a retificação do Edital nº 08/2023, de 17 de 
outubro de 2023, que regulamenta o Concurso Público para Provimento do cargo de Auditor 
Tributário Municipal, no âmbito do Município de São José dos Campos, nos termos a seguir: 

 
1. Retifica-se o item 8.7, passando a vigorar com a seguinte redação: 

 
Onde se lê: 
 
8.7.O quadro a seguir apresenta as disciplinas e números de questões:  
 

Disciplina Número de questões 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 6 

Direito Constitucional 6 

Direito Administrativo 6 

Direito Civil e Processual Civil 6 

Contabilidade Geral 6 

Conhecimentos Específicos 

Direito Tributário  10 

Contabilidade Avançada e de Custos 10 

Auditoria Tributária 10 

Tecnologia da Informação Aplicada à Auditoria 
Tributária 

10 

TOTAL 70 
 
Leia-se:  
 
8.7.O quadro a seguir apresenta as disciplinas e números de questões:  
 

Disciplina Número de questões 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 6 

Direito Constitucional 6 

Direito Administrativo 6 

Direito Civil 6 

Contabilidade Geral 6 

Conhecimentos Específicos 

Direito Tributário  10 

Contabilidade Avançada 10 



MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

                  MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS | CONCURSO PÚBLICO 2023  

 

Auditoria 10 

Tecnologia da Informação 10 

TOTAL 70 
 

2. Retifica-se o item 11.3, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
Onde se lê: 
 
11.3. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, dar-se-á preferência 
sucessivamente, de acordo com a Lei Complementar Municipal nº 56/1992, ao candidato que 
obtiver: 
(...) 
e) Obtiver maior nota em Auditoria Tributária; 
f) Obtiver maior nota em Contabilidade Avançada e de Custos; 
(...)  
 
Leia-se: 
 
11.3. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, dar-se-á preferência 
sucessivamente, de acordo com a Lei Complementar Municipal nº 56/1992, ao candidato que 
obtiver: 
(...) 
e) Obtiver maior nota em Auditoria; 
f) Obtiver maior nota em Contabilidade Avançada; 
(...) 
 
 

3. Retifica-se o Anexo I – Conteúdo Programático, na parte de Conhecimentos Gerais, na 
disciplina de Direito Constitucional, passando a vigorar com a seguinte redação:  
 
Onde se lê: 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
Constituição da República Federativa do Brasil. Princípios Fundamentais e Aplicabilidade das 
Normas Constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. 
Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização 
políticoadministrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, 
municípios e territórios. Administração Pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Poder 
Executivo: atribuições e responsabilidades do presidente da República. Poder Legislativo: 
estrutura, funcionamento e atribuições, processo legislativo, fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária, comissões parlamentares de inquérito. Poder Judiciário: disposições gerais, 
órgãos do poder judiciário e organização e competências, Conselho Nacional de Justiça. 
Funções essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública. Ordem 
Econômica e Financeira: princípios gerais da atividade econômica. Atividade econômica do 
Estado. 
 
Leia-se: 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
Constituição da República Federativa do Brasil. Princípios Fundamentais e Aplicabilidade das 
Normas Constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. 
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Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-
administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios 
e territórios. Administração Pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Poder Executivo: 
atribuições e responsabilidades do presidente da República. Poder Legislativo: estrutura, 
funcionamento e atribuições, processo legislativo, fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária, comissões parlamentares de inquérito. Poder Judiciário: disposições gerais, 
órgãos do poder judiciário e organização e competências, Conselho Nacional de Justiça. 
Funções essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública. Sistema 
Tributário Nacional. Finanças públicas. Ordem Econômica e Financeira: princípios gerais da 
atividade econômica. Atividade econômica do Estado. 
 

4. Retifica-se o Anexo I – Conteúdo Programático, na parte de Conhecimentos Gerais, na 
disciplina de Direito Civil e Processual Civil, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
Onde se lê: 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
Direito Civil: 1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 1.1. Interpretação e 
integração das leis. 1.2. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 1.3. Questões de Direito 
Internacional Privado. 2. Pessoas naturais. Início e extinção da personalidade e da existência 
legal. Capacidade. Direitos da personalidade. Ausência. 3. Pessoas jurídicas. Classificação. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Entes despersonalizados. 4. Domicílio. 5. Bens. 
Classificação. Bens públicos. Bem de família. Lei 8.009, de 29 de março de 1990. 6. Fatos, atos e 
negócios jurídicos. Conceitos e classificações. 6.1. Negócio jurídico: elementos essenciais gerais 
e particulares, elementos acidentais, forma e prova. Representação. Condição, termo e 
encargo. Defeitos: nulidade e anulabilidade. 6.2. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 6.3. Prescrição e 
decadência. 6.4. Prova. 7. Obrigações. Elementos constitutivos. Modalidades. Transmissão. 
Adimplemento e extinção: formas. Inadimplemento por fato imputável ao devedor: mora, 
perdas e danos, juros, cláusula penal e arras. Execução forçada. Obrigações por declaração 
unilateral de vontade: promessa de recompensa, gestão de negócios, pagamento indevido, 
enriquecimento sem causa. 8. Contratos. 8.1. Contratos em geral. Teoria geral dos contratos, 
princípios, elementos constitutivos, efeitos, função social e econômica. Pressupostos de 
validade. Formação dos contratos, estipulação em favor de terceiro, promessa de fato de 
terceiro, vícios redibitórios, evicção, contrato aleatório, contrato preliminar e contrato com 
pessoa a declarar. Extinção do contrato: formas e consequências. Teoria da Imprevisão e da 
Onerosidade Excessiva. Revisão contratual. 8.2. Contratos em espécie. Compra e venda. 
Permuta. Contrato estimatório. Doação. Locação de coisas e de imóveis. Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991. Empréstimo: comodato e mútuo. Prestação de serviço. Empreitada. 
Depósito. Mandato. Comissão. Constituição de renda. Jogo e aposta. Fiança. Transação. 
Compromisso. Alienação fiduciária em garantia. 9. Responsabilidade civil e dano. Elementos e 
pressupostos. Teorias subjetiva e objetiva da responsabilidade civil. Responsabilidade por fato 
de outrem. Responsabilidade por fato da coisa. Responsabilidade sem culpa. Responsabilidade 
solidária. Responsabilidade civil por perda de uma chance. Regresso. Dano material e moral. 
Indenização. Excludentes. 10. Preferências e privilégios creditórios. 11. Direito das coisas. 11.1 
Posse. Teorias. Definição. Natureza jurídica. Classificação de posse. Aquisição da posse. Efeitos 
da posse. Composse. Proteção possessória. Perda da posse. 11.2. Direitos reais. 11.2.1. 
Classificação. 11.2.2. Forma de aquisição. 11.2.3. Direitos reais em espécie. 11.2.3.1. 
Propriedade. Definição. Elementos. Classificação. Extensão da propriedade. Restrições à 
propriedade. Propriedade imóvel. Propriedade móvel. Propriedade resolúvel e fiduciária. 
Aquisição ou constituição da propriedade móvel e imóvel. Formas de aquisição ou constituição. 
Perda da propriedade móvel e imóvel. Direito de vizinhança. Condomínio. Condomínio 
voluntário e necessário. Condomínio edilício. Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 
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11.2.3.2. Superfície. 11.2.3.3. Servidões. 11.2.3.4. Usufruto. 11.2.3.5. Uso. 11.2.3.6. Habitação. 
11.2.3.7. Promessa de compra e venda. 11.2.3.8. Penhor. 11.2.3.9. Hipoteca. 11.2.3.10. 
Anticrese. 11.2.3.11. Concessão de uso especial para fins de moradia. 11.2.3.12. Concessão de 
direito real de uso. 12. Família. 12.1. Direito pessoal de família. 12.1.1. Casamento: formas, 
capacidade, impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração, provas, invalidade e 
eficácia. Casamento inexistente. Casamento de estrangeiros e casamento no exterior. 
Dissolução da sociedade e do vínculo conjugais. Efeitos da separação judicial e do divórcio. 
Proteção da pessoa dos filhos. Guarda unilateral e compartilhada. 12.1.2. Relações de 
parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Parte Geral, Título II, Capítulo III, Seções I e III; e Parte Especial, Título VI, Capítulo III, Seções I, 
IV e VIII. Convenção de Haia Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional de 1993. Poder familiar: disposições gerais, exercício, suspensão e 
extinção. Alienação parental: aspectos jurídicos da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. 
12.1.3. União estável: caracterização, efeitos alimentícios, sucessórios e dissolução. 
Concubinato. 12.2. Direito patrimonial de família. 12.2.1. Regime de bens entre os cônjuges. 
12.2.2. Usufruto e administração dos bens de filhos menores. 12.2.3. Alimentos. Normas 
codificadas e extravagantes (Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968; e Lei nº 11.804, de 5 de 
novembro de 2008). 12.3. Tutela e curatela. Definição, requisitos, escusa, exercício, prestação 
de contas, interditos e processo de interdição. 13. Sucessão. Disposições gerais, vocação 
hereditária, capacidade sucessória, direito de representação, transmissão da herança, herança 
jacente e vacante, aceitação e renúncia da herança, capacidade para testar, parte disponível, 
legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, indignidade, colação, pagamento das 
dívidas e garantias, inventário, partilha e sobrepartilha. 14. Registros públicos. Registro civil das 
pessoas naturais e jurídicas. Registro de títulos e documentos. Registros facultativos e 
obrigatórios de imóveis.  
Direito Processual Civil: 1. Jurisdição. 1.1. Estrutura constitucional. 1.2 Equivalentes 
jurisdicionais: autotutela, autocomposição, mediação e arbitragem. 1.3. Natureza, conceito, 
hipóteses de cabimento e detalhes procedimentais dos principais mecanismos para a jurisdição 
constitucional das liberdades: mandado de segurança individual e coletivo, mandado de 
injunção, ação popular, ação civil pública, habeas data, habeas corpus no processo civil. 2. 
Ação. Direito de ação. Direito à adequada tutela jurisdicional. 3. Competência. 3.1. Critérios de 
determinação. 3.2. Classificações. 3.3. Modificação: conexão, continência, prevenção, 
perpetuatio jurisdictionis. 3.4. Conflitos de competência. 4. Processo. 4.1. Princípios 
informativos. 4.2. Procedimento. 4.3. Conversão de ritos. 4.4. Ato processual. 4.5. Pressupostos 
processuais. 4.6. Nulidades. 4.7. Prazos: classificação e modos de contagem. 5. Sujeitos do 
processo. 5.1. Litisconsórcio. 5.2. Intervenção de terceiros. 6. Fase postulatória e formação do 
processo. 6.1. Petição inicial. 6.1.1. Pedido e causa de pedir. 6.2. Citação. 6.3. Resposta do réu. 
6.4. Revelia. 6.5. Direitos indisponíveis. 6.8. Providências preliminares e julgamento conforme o 
estado do processo. 6.9. Tutela provisória: de urgência e de evidência; antecipada e cautelar. 7. 
Fase instrutória. 7.1. Prova. 7.1.1. Natureza, conceito, hipóteses de cabimento, procedimentos 
e incidentes relacionados aos meios de prova em espécie. 7.2. Conciliação, instrução e 
julgamento na audiência. 8. Fase decisória. 8.1. Sentença. 8.2. Coisa julgada: formal e material. 
8.2.1. Limites objetivos e subjetivos. 8.2.2. Relativização da coisa julgada. 8.2.3 Coisa julgada 
inconstitucional. 8.2.4. Ação rescisória. 8.3. Processo nos tribunais. 9. Recursos. 9.1. Recursos 
em espécie. 9.2. Remessa necessária. 10. Execução. 10.1. Títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. 10.2. Execução provisória. 10.4. Detalhes procedimentais. 10.5. A defesa na 
execução. 10.6 Suspensão e extinção da execução. 10.7. Execução de sentença. 10.8. 
Execuções em espécie: por quantia certa, das obrigações de fazer ou de não fazer, para 
entrega de coisa, de alimentos, contra a Fazenda Pública. 11. Procedimentos especiais. 11.1. 
Procedimentos especiais de jurisdição voluntária (inclusive a discussão sobre sua real natureza) 
e de jurisdição contenciosa. 11.2. Espécies codificadas. 11.3. Espécies não codificadas: 
desapropriação. 12. Juizados Especiais Cíveis. 12.1. Especificidades, diferenças e semelhanças 
entre juizados estaduais e federais. 12.2. Estrutura orgânica: juizados, turmas recursais, turmas 
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de uniformização regionais e Turma Nacional. 12.3. Procedimentos, recursos, pedido de 
uniformização, coisa julgada, execução. 12.4. Possibilidade de utilização de meios processuais 
que não são próprios aos Juizados (mandado de segurança, procedimentos de jurisdição 
voluntária etc.). 
 
Leia-se: 
 
DIREITO CIVIL  
Direito Civil: 1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 1.1. Interpretação e 
integração das leis. 1.2. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 1.3. Questões de Direito 
Internacional Privado. 2. Pessoas naturais. Início e extinção da personalidade e da existência 
legal. Capacidade. Direitos da personalidade. Ausência. 3. Pessoas jurídicas. Classificação. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Entes despersonalizados. 4. Domicílio. 5. Bens. 
Classificação. Bens públicos. Bem de família. Lei 8.009, de 29 de março de 1990. 6. Fatos, atos e 
negócios jurídicos. Conceitos e classificações. 6.1. Negócio jurídico: elementos essenciais gerais 
e particulares, elementos acidentais, forma e prova. Representação. Condição, termo e 
encargo. Defeitos: nulidade e anulabilidade. 6.2. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 6.3. Prescrição e 
decadência. 6.4. Prova. 7. Obrigações. Elementos constitutivos. Modalidades. Transmissão. 
Adimplemento e extinção: formas. Inadimplemento por fato imputável ao devedor: mora, 
perdas e danos, juros, cláusula penal e arras. Execução forçada. Obrigações por declaração 
unilateral de vontade: promessa de recompensa, gestão de negócios, pagamento indevido, 
enriquecimento sem causa. 8. Contratos. 8.1. Contratos em geral. Teoria geral dos contratos, 
princípios, elementos constitutivos, efeitos, função social e econômica. Pressupostos de 
validade. Formação dos contratos, estipulação em favor de terceiro, promessa de fato de 
terceiro, vícios redibitórios, evicção, contrato aleatório, contrato preliminar e contrato com 
pessoa a declarar. Extinção do contrato: formas e consequências. Teoria da Imprevisão e da 
Onerosidade Excessiva. Revisão contratual. 8.2. Contratos em espécie. Compra e venda. 
Permuta. Contrato estimatório. Doação. Locação de coisas e de imóveis. Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991. Empréstimo: comodato e mútuo. Prestação de serviço. Empreitada. 
Depósito. Mandato. Comissão. Constituição de renda. Jogo e aposta. Fiança. Transação. 
Compromisso. Alienação fiduciária em garantia. 9. Responsabilidade civil e dano. Elementos e 
pressupostos. Teorias subjetiva e objetiva da responsabilidade civil. Responsabilidade por fato 
de outrem. Responsabilidade por fato da coisa. Responsabilidade sem culpa. Responsabilidade 
solidária. Responsabilidade civil por perda de uma chance. Regresso. Dano material e moral. 
Indenização. Excludentes. 10. Preferências e privilégios creditórios. 11. Direito das coisas. 11.1 
Posse. Teorias. Definição. Natureza jurídica. Classificação de posse. Aquisição da posse. Efeitos 
da posse. Composse. Proteção possessória. Perda da posse. 11.2. Direitos reais. 11.2.1. 
Classificação. 11.2.2. Forma de aquisição. 11.2.3. Direitos reais em espécie. 11.2.3.1. 
Propriedade. Definição. Elementos. Classificação. Extensão da propriedade. Restrições à 
propriedade. Propriedade imóvel. Propriedade móvel. Propriedade resolúvel e fiduciária. 
Aquisição ou constituição da propriedade móvel e imóvel. Formas de aquisição ou constituição. 
Perda da propriedade móvel e imóvel. Direito de vizinhança. Condomínio. Condomínio 
voluntário e necessário. Condomínio edilício. Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 
11.2.3.2. Superfície. 11.2.3.3. Servidões. 11.2.3.4. Usufruto. 11.2.3.5. Uso. 11.2.3.6. Habitação. 
11.2.3.7. Promessa de compra e venda. 11.2.3.8. Penhor. 11.2.3.9. Hipoteca. 11.2.3.10. 
Anticrese. 11.2.3.11. Concessão de uso especial para fins de moradia. 11.2.3.12. Concessão de 
direito real de uso. 12. Família. 12.1. Direito pessoal de família. 12.1.1. Casamento: formas, 
capacidade, impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração, provas, invalidade e 
eficácia. Casamento inexistente. Casamento de estrangeiros e casamento no exterior. 
Dissolução da sociedade e do vínculo conjugais. Efeitos da separação judicial e do divórcio. 
Proteção da pessoa dos filhos. Guarda unilateral e compartilhada. 12.1.2. Relações de 
parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Parte Geral, Título II, Capítulo III, Seções I e III; e Parte Especial, Título VI, Capítulo III, Seções I, 



MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

                  MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS | CONCURSO PÚBLICO 2023  

 

IV e VIII. Convenção de Haia Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional de 1993. Poder familiar: disposições gerais, exercício, suspensão e 
extinção. Alienação parental: aspectos jurídicos da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. 
12.1.3. União estável: caracterização, efeitos alimentícios, sucessórios e dissolução. 
Concubinato. 12.2. Direito patrimonial de família. 12.2.1. Regime de bens entre os cônjuges. 
12.2.2. Usufruto e administração dos bens de filhos menores. 12.2.3. Alimentos. Normas 
codificadas e extravagantes (Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968; e Lei nº 11.804, de 5 de 
novembro de 2008). 12.3. Tutela e curatela. Definição, requisitos, escusa, exercício, prestação 
de contas, interditos e processo de interdição. 13. Sucessão. Disposições gerais, vocação 
hereditária, capacidade sucessória, direito de representação, transmissão da herança, herança 
jacente e vacante, aceitação e renúncia da herança, capacidade para testar, parte disponível, 
legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, indignidade, colação, pagamento das 
dívidas e garantias, inventário, partilha e sobrepartilha. 14. Registros públicos. Registro civil das 
pessoas naturais e jurídicas. Registro de títulos e documentos. Registros facultativos e 
obrigatórios de imóveis.  
 

5. Retifica-se o Anexo I – Conteúdo Programático, na parte de Conhecimentos Específicos, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
Onde se lê: 
 
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
DIREITO TRIBUTÁRIO  
 
Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal. Dos Princípios Gerais. Espécies tributárias na 
Constituição: impostos, taxas, empréstimos compulsórios, contribuições. Das Limitações do Poder 
de Tributar. Princípios constitucionais tributários. Imunidades. Dos Impostos da União. Dos 
Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos Impostos dos Municípios. Da Repartição das 
Receitas Tributárias. Código Tributário Nacional - Sistema Tributário Nacional no CTN: Disposições 
Gerais. Competência Tributária: Disposições Gerais. Limitações da Competência Tributária: 
Disposições Gerais, Disposições Especiais. Impostos: definição - Disposições Gerais. Taxas. 
Contribuição de Melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário. Legislação Tributária: Disposições 
Gerais – disposição preliminar; leis, tratados, Convenções Internacionais e Decretos. Normas 
Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. 
Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação Tributária: Disposições Gerais, 
Fato Gerador, Sujeito Ativo. Sujeito Passivo: disposições gerais, solidariedade, capacidade 
tributária, domicílio tributário. Responsabilidade Tributária: disposição geral, responsabilidade 
dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito Tributário: 
Disposições Gerais. Constituição de Crédito Tributário: lançamento, modalidades de lançamento. 
Suspensão da exigibilidade do Crédito Tributário. Extinção do Crédito Tributário: modalidades de 
extinção, pagamento, pagamento indevido, demais modalidades de extinção. Exclusão de Crédito 
Tributário: disposições gerais, isenção, anistia. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário: 
disposições gerais, preferências. Administração Tributária: Fiscalização, Dívida Ativa, Protesto de 
Certidões de Dívida Ativa. Certidões Negativas. Disposições Finais e Transitórias. Lei 
Complementar Federal nº 87/96. Lei Complementar Federal nº 24/75. Lei Complementar Federal 
nº 105/01. Lei Complementar Federal nº 116/03. Lei Complementar Federal nº 160/17. e 
alterações. Simples Nacional (Lei Complementar nº 123/2006). e alterações). Lei Complementar 
Federal nº 116/2003 e alterações. Lei 2252/79 e alterações – Código Tributário Municipal. Lei 
Complementar Municipal 319/07 e alterações – IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano. Lei 
Complementar Municipal 272/03 e alterações – ISSQN – Imposto sobre Serviços de qualquer 
Natureza. Lei Complementar Municipal 383/09 e alterações – ITBI – Imposto sobre Transmissão 
de Bens Imóveis. Lei Complementar Municipal 562/14 e alterações – Contribuição para Custeio 
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do Serviço de Iluminação Publica. Lei Complementar Municipal 515/13 e alterações – 
Contribuição de Melhoria. 
 
CONTABILIDADE AVANÇADA E DE CUSTOS 
Contabilidade Avançada: Provisões Ativas e Passivas, Tratamento das Contingências Ativas e 
Passivas. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Tratamento das 
Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, definição de influência 
significativa, métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência patrimonial, 
tratamento dos lucros não realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e 
controladas, contabilização. Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis: objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais 
aspectos. Conceitos e procedimentos: filiais, agências, sucursais ou dependências no exterior. 
Conversão das demonstrações de uma entidade no exterior. Reorganização e reestruturação de 
empresas: incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas – aspectos contábeis, fiscais, legais 
e societários da reestruturação social. Apuração e tratamento contábil da mais valia, do goodwill 
e do deságio: cálculos, amortizações e forma de evidenciação. Redução ao valor recuperável, 
mensuração, registro contábil, reversão. Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. 
Tratamento das partes beneficiárias. Tratamento de operações de arrendamento mercantil. Ativo 
Não Circulante Mantido para Venda, Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento, 
conceitos e tratamento contábil. Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e 
registros contábeis. Tratamento dos saldos existentes do ativo diferido e das Reservas de 
Reavaliação. Mensuração a valor justo e apuração dos ativos líquidos: conceitos envolvidos, 
cálculos e apuração e tratamento contábil. Ajuste a valor presente: Objetivo, alcance, definições, 
procedimentos, divulgação e demais aspectos. Subvenção e Assistência governamentais: 
conceitos, tratamento contábil, avaliação e evidenciação. 2. Contabilidade de Custos. Custo: 
conceito, nomenclaturas aplicáveis à contabilidade de custos, classificação dos custos e despesas, 
sistemas de custeio, formas de produção, métodos de custeio e sistemas de controle de custo. 
Custeio por absorção e custeio variável. Custeio e controle dos materiais diretos. Custeio, 
controle, tratamento contábil da mão de obra direta e indireta. Custeio, tratamento contábil e 
custos indiretos de fabricação. Critérios de rateio. Custeio por ordem e por processo. Custos e 
custeio da produção conjunta. Coprodutos, subprodutos e sucatas: conceito, cálculo e 
tratamento contábil. Margem de contribuição. Análise das relações custo/volume/lucro. O ponto 
de equilíbrio contábil, econômico e financeiro. Custeio baseado em atividades. ABC (Activity 
Based Costing). 

 
AUDITORIA TRIBUTÁRIA 
Resolução CFC NBC TSP – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 
Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Normas contábeis de auditoria 
de acordo com o Conselho Federal de Contabilidade - NBC TA 200 (R1) a NBC TA 810. 
Amostragem. Testes de Observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e testes 
para superavaliação. Evidências de Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Identificação de 
Fraudes na Escrita Contábil. Demonstrações Contábeis Sujeitas à Auditoria. Auditoria no Ativo 
Circulante: Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. Identificação de saldo credor 
na Conta Caixa por falta de emissão de documentos fiscais. Suprimento das disponibilidades 
sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 
capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, 
prestações ou recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo 
imobilizado. Aquisições de mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e 
sem comprovação da origem do numerário. Baixa fictícia de títulos não recebidos. 
Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. Auditoria no Ativo Não 
Circulante: superavaliação na formação dos custos de estoque. Auditoria no Ativo Realizável a 
Longo Prazo: Identificação de origens de recursos fictícias. Auditoria em Investimentos. 
Auditoria no Ativo Imobilizado: Ativos ocultos. Alienação fictícia de bens. Auditoria no Ativo 
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Intangível. Auditoria no Passivo Circulante: falta de registro contábil dos passivos de curto 
prazo. Passivos Fictícios. Identificação de passivos já pagos e não baixados. Auditoria no Passivo 
Não Circulante. Auditoria no Patrimônio Líquido. Aumento do capital social sem comprovação 
quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros. Contabilização de Reservas. Subvenções. 
Auditoria em Contas de Resultado. Registro de receitas e despesas. Ocultação de receitas. 
Superavaliação de custos e despesas. Identificação de fraudes e erros na Escrita Fiscal. 
Auditoria na Escrita Fiscal Digital (EFD) e Nota Fiscal Eletrônica (NFe). Testes de Auditoria nos 
Registros da NFe e nos Registros de Entradas, Saídas, Inventário, Apuração do ICMS, da 
Produção e do Estoque e do documento Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente 
(CIAP), modelos "C" ou "D". Ajuste SINIEF 02/09. Identificação das principais divergências 
fiscais, utilizando conhecimento em Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) e nos 
layouts da EFD e da NFe: crédito de ICMS sobre aquisições para uso e consumo, ativo 
imobilizado ou submetidas a saídas isentas e não tributadas. Crédito de ICMS em valor superior 
ao permitido pela legislação tributária. Verificação da alíquota ou base de cálculo utilizada pelo 
contribuinte com aquelas previstas na legislação tributária. Cotejamento do ICMS devido nas 
operações submetidas à substituição tributária e o declarado no documento fiscal. Auditoria 
em operações de importação. 
 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO APLICADA À AUDITORIA TRIBUTÁRIA 
Conceito de Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD). Modelo relacional de dados; 
modelagem de dados: entidades, atributos, relacionamentos e cardinalidade. Conceitos de 
tabelas, views, chaves primárias e estrangeiras. Noções básicas de linguagem SQL: Consulta, 
Cláusula WHERE, Operadores Condicionais: Lógicos, LIKE e NOT LIKE, IN e NOT IN. Ordenação; 
Agrupamento; Junções (JOINS). Conhecimento básico da estrutura da EFD ICMS/IPI (Guia 
Prático EFD ICMS IPI - v. 3.0.6) e do arquivo XML da NF-e (Manual de Orientação do 
Contribuinte – NFe – Versão 7.0). Noções de relacionamento entre registros da EFD ICMS/IPI e 
da NFe: EFD Registro 0000, 0150, 0200, 0220, C100, C170, C176, C195, C197, C400, C405, 
C420, C425 e registros dos Blocos E, H e Grupos de informações da NF-e: B, C, D, H, I, M, N e 
W. Conceitos de Data Warehousing, DataMining, Conceitos de Big Data. Business Intelligence. 
Gerenciamento eletrônico de documentos. Portais corporativos e colaborativos. Web Services. 
Governança de TI (COBIT 5): conceitos básicos, estrutura e objetivos. Engenharia de software. 
Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de software. Métricas e 
estimativas de software: análise por pontos de função. Qualidade de software. CMMI versão 
1.3, MPS.BR (2021). Sistemas de gestão de segurança da informação. Noções de Criptografia, 
Assinatura Digital, Certificação Digital e Autenticação. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), Lei 13.709/2018. 
 
Leia-se: 
 
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
DIREITO TRIBUTÁRIO  
Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal. Dos Princípios Gerais. Espécies tributárias na 
Constituição: impostos, taxas, empréstimos compulsórios, contribuições. Das Limitações do Poder 
de Tributar. Princípios constitucionais tributários. Imunidades. Dos Impostos da União. Dos 
Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos Impostos dos Municípios. Da Repartição das 
Receitas Tributárias. Código Tributário Nacional - Sistema Tributário Nacional no CTN: Disposições 
Gerais. Competência Tributária: Disposições Gerais. Limitações da Competência Tributária: 
Disposições Gerais, Disposições Especiais. Impostos: definição - Disposições Gerais. Taxas. 
Contribuição de Melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário. Legislação Tributária: Disposições 
Gerais – disposição preliminar; leis, tratados, Convenções Internacionais e Decretos. Normas 
Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. 
Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação Tributária: Disposições Gerais, 
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Fato Gerador, Sujeito Ativo. Sujeito Passivo: disposições gerais, solidariedade, capacidade 
tributária, domicílio tributário. Responsabilidade Tributária: disposição geral, responsabilidade 
dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito Tributário: 
Disposições Gerais. Constituição de Crédito Tributário: lançamento, modalidades de lançamento. 
Suspensão da exigibilidade do Crédito Tributário. Extinção do Crédito Tributário: modalidades de 
extinção, pagamento, pagamento indevido, demais modalidades de extinção. Exclusão de Crédito 
Tributário: disposições gerais, isenção, anistia. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário: 
disposições gerais, preferências. Administração Tributária: Fiscalização, Dívida Ativa, Protesto de 
Certidões de Dívida Ativa. Certidões Negativas. Disposições Finais e Transitórias. Lei 
Complementar Federal nº 105/01 e alterações. Simples Nacional (Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações). Lei Complementar Federal nº 116/2003 e alterações. Lei 2252/79 e alterações – 
Código Tributário Municipal. Lei Complementar Municipal 319/07 e alterações – IPTU – Imposto 
Predial e Territorial Urbano. Lei Complementar Municipal 272/03 e alterações – ISSQN – Imposto 
sobre Serviços de qualquer Natureza. Lei Complementar Municipal 383/09 e alterações – ITBI – 
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis. Lei Complementar Municipal 562/14 e alterações – 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Publica. Lei Complementar Municipal 515/13 
e alterações – Contribuição de Melhoria. 
 
CONTABILIDADE AVANÇADA  
Provisões Ativas e Passivas, Tratamento das Contingências Ativas e Passivas. Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Tratamento das Participações Societárias, conceito 
de coligadas e controladas, definição de influência significativa, métodos de avaliação, cálculos, 
apuração do resultado de equivalência patrimonial, tratamento dos lucros não realizados, 
recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, contabilização. Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: objetivo, alcance, 
definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Conceitos e procedimentos: filiais, 
agências, sucursais ou dependências no exterior. Conversão das demonstrações de uma entidade 
no exterior. Reorganização e reestruturação de empresas: incorporação, fusão, cisão e extinção 
de empresas – aspectos contábeis, fiscais, legais e societários da reestruturação social. Apuração 
e tratamento contábil da mais valia, do goodwill e do deságio: cálculos, amortizações e forma de 
evidenciação. Redução ao valor recuperável, mensuração, registro contábil, reversão. 
Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. Tratamento das partes beneficiárias. 
Tratamento de operações de arrendamento mercantil. Ativo Não Circulante Mantido para Venda, 
Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento, conceitos e tratamento contábil. 
Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e registros contábeis. Tratamento 
dos saldos existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. Mensuração a valor justo e 
apuração dos ativos líquidos: conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil. 
Ajuste a valor presente: Objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais 
aspectos. Subvenção e Assistência governamentais: conceitos, tratamento contábil, avaliação e 
evidenciação.  
 
AUDITORIA  
Resolução CFC NBC TSP – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 
Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Normas contábeis de auditoria de 
acordo com o Conselho Federal de Contabilidade - NBC TA 200 (R1) a NBC TA 810. Amostragem. 
Testes de Observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e testes para 
superavaliação. Evidências de Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Identificação de Fraudes na 
Escrita Contábil. Demonstrações Contábeis Sujeitas à Auditoria. Auditoria no Ativo Circulante: 
Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. Identificação de saldo credor na Conta 
Caixa por falta de emissão de documentos fiscais. Suprimento das disponibilidades sem que haja 
comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do capital social, 
adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 
recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. Aquisições de 
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mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do 
numerário. Baixa fictícia de títulos não recebidos. Cotejamento de recebíveis com os registros 
contábeis de receitas. Auditoria no Ativo Não Circulante: superavaliação na formação dos custos 
de estoque. Auditoria no Ativo Realizável a Longo Prazo: Identificação de origens de recursos 
fictícias. Auditoria em Investimentos. Auditoria no Ativo Imobilizado: Ativos ocultos. Alienação 
fictícia de bens. Auditoria no Ativo Intangível. Auditoria no Passivo Circulante: falta de registro 
contábil dos passivos de curto prazo. Passivos Fictícios. Identificação de passivos já pagos e não 
baixados. Auditoria no Passivo Não Circulante. Auditoria no Patrimônio Líquido. Aumento do 
capital social sem comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros. Contabilização 
de Reservas. Subvenções. Auditoria em Contas de Resultado. Registro de receitas e despesas. 
Ocultação de receitas. Superavaliação de custos e despesas. Identificação de fraudes e erros na 
Escrita Fiscal.  
 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Conceito de Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD). Modelo relacional de dados; 
modelagem de dados: entidades, atributos, relacionamentos e cardinalidade. Conceitos de 
tabelas, views, chaves primárias e estrangeiras. Noções básicas de linguagem SQL: Consulta, 
Cláusula WHERE, Operadores Condicionais: Lógicos, LIKE e NOT LIKE, IN e NOT IN. Ordenação; 
Agrupamento; Junções (JOINS). Conceitos de Data Warehousing, DataMining, Conceitos de Big 
Data. Business Intelligence. Gerenciamento eletrônico de documentos. Portais corporativos e 
colaborativos. Web Services. Governança de TI (COBIT 5): conceitos básicos, estrutura e objetivos. 
Engenharia de software. Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de 
software. Métricas e estimativas de software: análise por pontos de função. Qualidade de 
software. CMMI versão 1.3, MPS.BR (2021). Sistemas de gestão de segurança da informação. 
Noções de Criptografia, Assinatura Digital, Certificação Digital e Autenticação. Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/2018. 

 
 

Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 08/2023, de 17 de outubro de 
2023. 

 
 

São José dos Campos, 25 de outubro de 2023. 
 
 

                            ODILSON GOMES BRAZ JUNIOR 
                        Secretário de Gestão Administrativa e Finanças 


